
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra MuniciPal de ltaituba

O Secretório Municipol de lnfroestruturo encominhou oo Deportomen'lo de CompÍos

e Lici.toÇÕo do p;reituro r,runicipoiáe itãitroolpn- orcoM, justificotivo e pedido de prorÍogoÇÕo de

orozo do Controlo n' 20170559 ,"ã'oão páfo Controlodo W R' P MARQUES - ME' referente à

boncorrêncio PÚblico n"ool/2017 - cP'

A controtodo inÍormo que precisorÓ píorrogoÍ o respeclivo conkolo por iguol

período, ou sejo. 60 (sessento) oi"i, càÀtiietonoo que nÕo foi pôssÍvel concluir os obros em virtude do

inlenso período chuvoso.

Ressolle, primeÍomenle, que nÕo cobe o este Procurodor o onólise do mériio

odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizaÇÕo)' conduto que recoi sobíe o pessoo

do Adminislrodor púbtico - o qrã iã ioiã"inodo com o AuiorizoçÕo poro Àditivo, cobendo tÕo

ã.à"i" à-àÀÀfir" aos ospec.toi juríOicos{ormois do inslrumenio controluol que viso implementor.

No que concerne Ô prorrogoÇÔo do prozo de vigêncio do controto' verifico-se que

o possibitidode do solicitoçoo oro-fãrlirfàaã tL 
"n"oÁlro 

consubitonciodo no ort 57' § l"' ll' e §2' do

Lei no 8.óóól93 que ossim deteÍmino:

Art.57. A duroçÕo dos controtos regidos por eslo.Lei

ficoró odírito Ô vigêncio dos respeclivos créditos

orçomentÓrios, exceio quonto oos relotivos:

1...)

§ti" ot ptorot de início de etopo§ de execuÇÕo' 
-de

áonclusáo e de enlrego odmitem prorrogoÇÕo'

montidos os demois clóusulos do controto e ossegurodo

o monutênÇÕo de seu equilibÍio econÔmicojinonceiro'
desde que ocoío olgum dos seguintes molivos'

devidomente outuodos em Processo:
(..)
il ] superveniêncio de foto excepcionol ou imprevisível'

estronho Ô vontode dos pqrtes' que oltere

f undomentqlmenle os condiÇões de execuçÕo do

conlÍolo;
(...)

§2." roao proÍogoÇÕo de prozo deverÓ ser iusliflcodo

ior escrito e previomente oulorizodo pelo outoridode
compelenle poro celebror o conirolo'

Anolisondo o procedimento reolizodo' verifico-se que o requerimenlo formulodo se

reslringe o prorrogoÇôo O" pl.*o i"rn oditomento de seu volor e o possibilidode jurídico resto

oÃJái.oÀ ó"ro teidá ticitoçao. pois o conkoto em questÕo denomino-se controto por escopo, quê

por suo vez, é oquele .rio pto.Jà" u'áàuÇào somente se exlingue quondo o conlrolodo entrego

PARECER JURíDICO/ PMt/DrcoM/ 2018

RRÊNclA PÚBtlcA No: ool /2017coNco
CONÍRATO N": 20170559

o SDOXE UECL RP ÇN H R CE NE Gc DZRP ES S EPED ÉMR T ÃoNTcoBo EÍOJ Ç oCtUSoN ERTDRES ÍDKM022DoELEM TNCoE ÇEP R ÃoER UcED ÇRE OSS Ç PT UÍ BN C Do ENL o UN URoR Ns IoED UB E]cL oENTES ocR D E o ÇEFR o
Zoo ED RPR o lTtDDO ETEP DODIsAS NU oÍ

DA: W. R. P. MARQUES . MECONTRAIA

§d-



REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra Municipal de ltaituba

poro o Conlrolonte o objeto conlrolodo, rozÔo porque se enlende que o tempo nÕo importo poro

fins de encenomento dos obrigoçÔes, mos openos coroclerizo o moro do controtodo.

NÕo é demois ressollor que no Ômbito do ÍCU, o questÕo formol do prozo de vigêncio

dos conlrolos foi suplonlodo em virlude de circunstôncio moteriols, nos seguintes processos: AcórdÕo
PlenóÍio n.o 1.7 4O/20O3, Decisõo PlenÓrio n.'73211999, DecisÕo n.' 60ó11996 e AcórdÕo l'Cômoro n''
1 .980/2004, senÕo vejomos:

34. Citem-se decisÕes do Tribunol em que q queslÕo

formol do prozo de vigêncio dos conlroios foi
suplontodo em viriude de circunsiôncios moteriois: TC

925.214/1998-1 - DecisÔo 732/1999 - PlenÓrio - Voto do
Relotor, Ministro Benio Bugorin:

No entonlo, oo meu ver, inexisiindo motivos poro suo
rescisÕo ou onuloÇÕo, a extinÇÕo de conlrolo pelo
término de seu prozo somenie se opero nos oiusles
celebrodos por lempo deierminodo, nos quois o prozo

consti'lui elemento essenciol e imprescindíYel poro o
consecuçÕo ou eflcócio do objeto ovençodo, o que
nôo é o coso do coniroto firmodo pelo DER/MG, no
quol o execuÇÕo do obro é o seu objetivo principol.
Desso formo. nôo hovendo molivos poro o cessoÇôo
právio do ojusle, o exiinçÕo do controlo firmodo com o
DER/MG operor-se-io openos com o conclusÕo de seu

objelo ê rêcebimento pelo AdministroçÔo. o que oindo
nÕo ocorreu. lAcórdóo n." 1.980/2004 - l" Cômoro).

Sendo ossim, nõo hó motivos poro o extinçÔo do Controto. que nôo se opero em
decurso do prozo, mos openos com o reolizoÇÕo do objêto e o recebimento pelo AdministroçÕo
Municipol.

Desso formo, os controtos que 5e extinguem pelo conclusÔo de seu objeto, o
vencimenlo do prozo nõo provoco, por si só, o extinÇÕo oulomÓiico do prozo de execuÇõo do
conlrq'lo.

De ludo exposto, este Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o prozo dos etopos
de exêcuçÕo, conclusõo e enlrego, tornou-se insuficiente poro que o Controtodo cumpro com o suo

obrigoÇõo principol, hovendo interesse público justificodo e opÓs o observôncio de todos os seus

requisitos legois préyios é oossível arorrooo)o. medionle o ossinoluro de lermo de Aditivo de Prozo

Porecêr nÕo vinculonte, merome

NeYes
Proc do Município

I n" 003/2017D

lÍoitubo, l7 de Agosto de 2018.
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